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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos 
alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou 
temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 
Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e 
art. 206), bem como na garantia de acesso à educação para 
pessoas com deficiência (art. 208, III).
Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e 
não às leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais 
ou menos severas” não tem respaldo no trecho fornecido.
Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, 
ou seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com 
ou sem deficiência. Isso está de acordo com o trecho 
apresentado.
Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.
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Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está clara-
mente expresso no texto.

Resposta: Letra B.

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-
gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Além disso, apresentam estrutura definida e tratam 
da forma como um texto se apresenta e se organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: 
descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) dis-
sertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais 
características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
 ▪ Os recursos formais mais encontrados são os de valor ad-

jetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua 
função caracterizadora.
 ▪ Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 

enumeração.
 ▪ A noção temporal é normalmente estática.
 ▪ Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a 

definição.
 ▪ Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
 ▪ Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
 ▪ Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o 
uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis 
diversas).
 ▪ Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 

2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código 

Eleitoral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam 
exprimir-se na língua nacional, e os que estejam privados, tem-
porária ou definitivamente dos direitos políticos. Os militares são 
alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-mari-
nha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas 
militares de ensino superior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A disserta-
ção pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo 
de maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar 
debate.

Características principais:
 ▪ Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
 ▪ O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, 

informar.
 ▪ Normalmente a marca da dissertação é o verbo no 

presente.
 ▪ Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
 ▪ Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetivida-
de, clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, 
seu intuito é a defesa de um ponto de vista que convença o inter-
locutor (leitor ou ouvinte).

Características principais:
 ▪ Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimen-

to e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos 
(estratégias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, 
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPO-
SIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO 
LÓGICA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM 
TABELAS E ARGUMENTAÇÃO

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 

expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou 
seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores 
lógicos: V ou F.”
Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 

verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou 
negar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).
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“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se sabe o valor de x)

Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪ “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪ A expressão x + y é positiva.
 ▪ O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪ Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪ O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 
proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

Conectivos Lógicos
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q Resultado

Negação ~ ou ¬ Não p "Hoje é 
domingo" - ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção ^ p e q "Estudei" "Passei na 
prova" p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva v p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro" p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva ⊕ Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional → Se p então q "Está chovendo" "Levarei o 
guarda-chuva"

p → q: "Se está chovendo, então levarei o 
guarda-chuva" 

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. 
PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE ARMAZENA-
MENTO PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento, como HD externo, armazenamento 
na nuvem ou pen drive, para o caso de perder os dados originais 
de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou outros 
motivos. Com isso, você pode recuperá-los.

Os backups são extremamente importantes, pois permitem:
 ▪ Proteção de dados: você pode preservar seus dados para 

que sejam recuperados em situações como falha de disco 
rígido, atualização malsucedida do sistema operacional, 
exclusão ou substituição acidental de arquivos, ação de códi-
gos maliciosos/atacantes e furto/perda de dispositivos.
 ▪ Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 

antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluí-
da de um texto editado ou a imagem original de uma foto 
manipulada.

Tipos de Backup
 ▪ Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Consoante a quantida-
de de dados, ele pode ser demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.
 ▪ Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e 

alterados desde o último backup completo (normal) ou in-
cremental, ou seja, apenas os novos arquivos criados são 
copiados. Por ser mais rápido e ocupar menos espaço no 
disco, ele permite maior frequência de backup. Ele marca os 
arquivos copiados.
 ▪ Backups diferenciais: semelhante ao backup incremental, 

o backup diferencial copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas, ao contrário 
do incremental, cada backup diferencial inclui todas as alte-
rações desde o último backup completo. Isso o torna mais 
seguro na manipulação de dados, embora possa ocupar 
mais espaço. Ele não marca os arquivos copiados.
 ▪ Backup contínuo: também conhecido como backup em 

tempo real, este tipo de backup realiza cópias constantes 
e automáticas de arquivos à medida que são alterados, 
garantindo que todas as versões mais recentes sejam ar-
mazenadas, sem a necessidade de agendar cópias manuais. 
Comum em ambientes corporativos.
 ▪ Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que de-

seja guardar, mas que não são necessários no seu dia a dia 
e raramente são alterados, como documentos antigos ou ar-
quivos de longo prazo.

Plano de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma orga-

nização implementa em resposta a eventos inesperados que 
podem causar interrupções. Eles são essenciais para minimizar 
o impacto negativo desses eventos e garantir a continuidade das 
operações. Um bom plano de contingência pode salvar uma em-
presa de prejuízos financeiros significativos e perdas de dados. 
Componentes de um Plano de Contingência:

 ▪ Avaliação de riscos: identificar e avaliar os riscos que po-
dem afetar os sistemas e dados críticos da organização.
 ▪ Identificação de sistemas críticos: determinar quais siste-

mas e dados são essenciais para as operações da organização.
 ▪ Estratégias de recuperação: desenvolver procedimentos 

para a recuperação rápida e eficaz de sistemas e dados após 
uma interrupção.
 ▪ Comunicação de emergência: estabelecer linhas de co-

municação claras para notificar os stakeholders relevantes 
durante uma emergência.
 ▪ Plano de ação de emergência: criar um guia passo a passo 

para responder a diferentes tipos de incidentes de seguran-
ça ou desastres naturais.
 ▪ Testes regulares: realizar simulações e testes regulares do 

plano para garantir sua eficácia.
 ▪ Revisão e atualização: manter o plano atualizado com as 

mudanças na infraestrutura tecnológica e nos processos 
organizacionais.

Meios de Armazenamento para Backups
 ▪ Armazenamento local: utilizar dispositivos como HDs ex-

ternos e pen drives para armazenar cópias de segurança 
localmente.
 ▪ Armazenamento em nuvem: aproveitar serviços de ar-

mazenamento em nuvem, como Google Drive, OneDrive, 
Dropbox e outros, para backups remotos. Esse método ofe-
rece maior flexibilidade e escalabilidade, além de permitir o 
acesso a qualquer momento e de qualquer lugar.
 ▪ Armazenamento híbrido: combina armazenamento local e 

em nuvem, garantindo o melhor dos dois mundos: a segu-
rança de ter dados locais e a flexibilidade da nuvem.
 ▪ Armazenamento off-site: manter cópias de segurança em 

locais físicos separados para proteção contra desastres lo-
cais, como incêndios ou inundações.

Ferramentas de backup
Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de 

backup e recuperação integradas, e também há a opção de ins-
talar programas externos. Na maioria dos casos, ao usar essas 
ferramentas, basta tomar algumas decisões, como:
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 ▪ Onde gravar os backups: você pode usar mídias físicas (CD, DVD, pen-drive, disco Blu-ray e disco rígido interno ou externo) ou 
armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha depende do programa de backup usado e de questões como capa-
cidade de armazenamento, custo e confiabilidade. Um CD, DVD ou Blu-ray pode ser suficiente para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados frequentemente modificados, enquanto um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes de dados.
 ▪ Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e importantes para você devem ser copiados. Arquivos de programas que 

podem ser reinstalados geralmente não precisam ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar espaço inu-
tilmente e dificultar a localização dos dados importantes. Muitos programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios 
recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias listas.
 ▪ Com que periodicidade realizar: depende da frequência com que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequen-

temente alterados podem ser copiados diariamente, enquanto aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

Além das ferramentas nativas dos sistemas operacionais, existem muitas opções de softwares especializados para backup, como:
 ▪ Acronis True Image: oferece backup completo de sistemas e arquivos, além de recursos de recuperação de desastres.
 ▪ Backblaze: uma opção de backup em nuvem para usuários que buscam simplicidade e baixo custo.
 ▪ Veeam: popular em ambientes corporativos, permitindo backups de máquinas virtuais e recuperação em tempo real.
 ▪ EaseUS Todo Backup: oferece backup de arquivos, sistemas e discos inteiros com uma interface simples e fácil de usar.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS. WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM 
JANELAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE 
ARQUIVOS E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, 
RENOMEAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, 
CORES, FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 
Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar
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GEOGRAFIA DE RONDÔNIA: CLIMA; SOLOS; REGIME PLUVIOMÉTRICO; HIDROGRAFIA; RELEVO

Relevo de Rondônia
O relevo do Estado de Rondônia é predominantemente pouco acidentado, com altitudes variando de 70 metros a pouco mais de 

500 metros. Na região norte e noroeste, parte da vasta Planície Amazônica, encontra-se no vale do rio Madeira, que é caracterizado 
por terras baixas e sedimentares.

As áreas mais acidentadas estão localizadas no divisor de águas das bacias do Madeira e do Machado, onde registram elevações 
e depressões, com altitudes que podem chegar a 800 metros na Serra dos Pacaás Novos. Essa serra, que se estende de noroeste a 
sudeste, atua como um divisor entre a bacia do rio Guaporé-Mamoré e as bacias dos afluentes do rio Madeira (Jaci-Paraná, Candeias 
e Jamari), além da bacia do rio Machado (Ji-Paraná).

O relevo do estado apresenta uma diversidade de altitudes, com a maioria situada entre 70 e 600 metros. 
As maiores altitudes são encontradas no município de Vilhena, que ultrapassa 500 metros, enquanto as menores estão em Porto 

Velho, variando entre 90 e 200 metros. De forma geral, o relevo é caracterizado como plano e suavemente ondulado, apresentando 
áreas mais montanhosas em locais como Colorado D’Oeste, Campo Novo de Rondônia, Governador Jorge Teixeira, Guajará Mirim e 
São Miguel do Guaporé, onde as altitudes variam entre 400 e 600 metros.
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Clima e vegetação
A maior parte de Rondônia é coberta pela Floresta 

Amazônica, uma vegetação densa e de clima úmido que possui 
variações conforme a proximidade de cursos d’água e áreas 
permanentemente alagadas. O solo é pobre, com apenas uma 
fina camada de nutrientes. Árvores de grande altura e copas 
amplas formam um vaso denso a cerca de 30 a 50 metros do 
solo, onde vivem insetos e outros animais. Algumas árvores, 
chamadas emergentes, ultrapassaram essa altura.

Tipos de Vegetação
 ▪  Mata de Igapó: encontrada em áreas baixas próximas aos 

rios, permanece alagada, com plantas de até 20 metros, 
cipós e espécies aquáticas.
 ▪  Mata de Várzea: situada em áreas mais elevadas que as 

matas de igapó, sofre inundações sazonais. Árvores de até 
20 metros, com muitos galhos espinhosos, tornam uma 
região fechada e de difícil acesso.
 ▪  Mata de Terra Firme: localizada em áreas que não inun-

dam, possui árvores entre 30 e 60 metros. A luz solar é 
escassa no solo, inibindo o crescimento de plantas menores.
 ▪  Floresta Semiúmida: área de transição entre a Floresta 

Amazônica e outros biomas, é mais aberta e tem árvores 
entre 15 e 20 metros, que perdem suas folhas na estação 
seca.

A preservação dos recursos naturais nas últimas décadas tem 
sido crucial para o bioma amazônico, que abriga extensas áreas 
de floresta nativa no Brasil. Apesar do desmatamento histórico, 
nos últimos anos, as taxas de desmatamento não aumentaram. 
A Amazônia abriga espécies típicas como Seringueira, Pupunha, 
Piquiá, Inajá, Cedro, Paineira, Bálsamo e Jatobá, além de diversas 
outras. 

Os principais riscos ambientais incluem a expansão da 
fronteira agrícola e a exploração madeireira, com ações de 
madeireiras, garimpeiros e agricultores impactando qualidades 
na vegetação. Embora a Amazônia preserve uma grande parte de 
sua flora nativa, como grandes árvores de cedro, essas espécies 
enfrentam pressão para exploração comercial.

Em relação à fauna, estima-se que a Amazônia seja lar de 
427 espécies de mamíferos, 1.300 de aves, 300 de peixes, 378 
de répteis e 400 de anfíbios. Além disso, no estado de Rondônia, 
que é predominantemente coberto por floresta equatorial, 
também existem áreas de Cerrado, descrições por árvores de 
troncos retorcidos e folhas duras, que se adaptam.

O clima de Rondônia é caracterizado como equatorial 
úmido, com alta umidade e temperatura média em torno de 
26ºC. A variação de temperatura é pequena, mas o estado 
apresenta uma ocorrência climática peculiar chamada “friagem”, 
que causa quedas bruscas de temperatura, podendo chegar a até 
10ºC. Durante o inverno, correntes de ar polar podem atingir a 
região, trazendo uma massa de ar fria, seca e estável que, ao se 
aquecer e umidificar, se torna instável e provoca chuvas e queda 
de temperatura.

Esse sistema de circulação de massas de ar ajuda a evitar 
secas durante o inverno, especialmente quando as chuvas 
da Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) diminuem. Os 
índices de precipitação em Rondônia, especialmente nas áreas 

florestadas, podem chegar a 2.100 mm anuais, com o período 
chuvoso concentrado de setembro a maio, quando ocorrem 
grandes volumes de chuvas quase diariamente.

Solos de Rondônia
Rondônia, estado da região amazônica brasileira, possui uma 

rica diversidade de solos, resultado de sua complexa história 
geológica e das condições climáticas da região. Essa diversidade 
de solos influencia diretamente as atividades agrícolas, a 
conservação ambiental e o desenvolvimento socioeconômico do 
estado.

Características dos Solos de Rondônia
Os solos de Rondônia apresentam características 

particulares, como:
 ▪  Latossolos: são os mais abundantes, ocupando cerca de 

58% do território. São solos antigos, profundamente intem-
perizados, com baixa fertilidade natural e alta susceptibilida-
de à erosão.
 ▪  Argissolos: ocupam cerca de 11% do estado e são carac-

terizados por um horizonte B textural, ou seja, apresentam 
acúmulo de argila em determinada profundidade.
 ▪  Neossolos: com cerca de 11% da área, são solos jovens, 

pouco desenvolvidos e com baixo teor de matéria orgânica.
 ▪  Cambissolos: representam 10% do território e são solos 

com horizonte B de acumulação, mas com menor intensida-
de que os Argissolos.
 ▪  Gleissolos: ocupam cerca de 9% do estado e são solos que 

apresentam condições de encharcamento, com presença de 
ferro reduzido.

Aptidão dos Solos para a Agricultura
A aptidão dos solos de Rondônia para a agricultura varia de 

acordo com suas características. De modo geral, cerca de 59% 
dos solos são considerados aptos para a agricultura, enquanto 
16% são mais adequados para pastagens plantadas. No entanto, 
é importante ressaltar que a agricultura intensiva pode levar à 
degradação dos solos, como a perda de matéria orgânica e a 
compactação.

Desafios e Potencialidades
A exploração agrícola em Rondônia enfrenta diversos 

desafios, como:
 ▪  Degradação ambiental: o desmatamento, a queimada e 

as práticas agrícolas inadequadas podem levar à perda de 
fertilidade do solo, erosão e assoreamento de rios.
 ▪  Mudanças climáticas: as alterações climáticas podem 

afetar a distribuição das chuvas, a temperatura e a umidade, 
impactando diretamente a agricultura e a produção de 
alimentos.
 ▪  Pressão populacional: o crescimento populacional e a 

expansão da fronteira agrícola aumentam a pressão sobre 
os recursos naturais.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO E 
ATUALIZAÇÕES

LEI ORGÂNICA

O povo do Município de Porto Velho, por seus represen-
tantes, reunidos em Câmara Constituinte,  dentro do espírito 
da Constituição  Federal vigente,  de instituir um estado demo-
crático, destinado a  assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a  segurança, o bem-estar,  o desenvolvi-
mentos  a igualdade e a justiça  como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem  preconceitos, sob a prote-
ção de Deus, promulga a seguinte LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 
DE PORTO VELHO.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.  O Município de Porto Velho, parte integrante e au-
tônoma do Estado de Rondônia e da República Federativa do 
Brasil, reger-se-á por esta Lei Orgânica e outras leis que adotar, 
respeitando e observando os princípios e normas estabelecidos 
nas Constituições Federal e Estadual.

Parágrafo único  Todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, nos 
termos das Constituições Federal e Estadual e desta Lei Orgânica.

Art. 2º.  O Município divide-se, administrativamente, em 
Distritos e Subdistritos.

Art. 3º.  São símbolos do município a Bandeira, o Hino e o 
Brasão, adotados na data da vigência desta Lei orgânica, à qual 
se inserem, dela fazendo parte integrante. Alteração feita pelo 
Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 32, de 04 de março de 1999.

§ 1º  A Bandeira e o Brasão, com forma, dimensão propor-
cional e cortes mencionadas na Lei Municipal nº 249, de 11 de 
outubro de 1.983, serão desenhados em página especial da Lei 
Municipal. Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 
32, de 04 de março de 1999.

§ 2º  O Hino composto de música e poema, nos termos do 
artigo 5º da Lei Municipal nº 249, de 11 de outubro de 1.983, 
será transcrito em página especial da Lei Orgânica Municipal. 
Inclusão feita pelo Art. 1º. - Emenda à Lei Orgânica nº 32, de 04 
de março de 1999.

Art. 4º.  São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 5º.  Constituem patrimônio do Municípios:
I –  os direitos que lhe forem atribuídos;

II –  os bens móveis e imóveis de seu pleno domínio, arro
lados no último balanço patrimonial do exercício imediatamente 
anterior à vigência desta Lei Orgânica;

III –  as rendas e proventos auferidos em decorrência de ati-
vidades e serviços de sua competência;

IV –  os terrenos da área urbana, esta definida em lei, de 
sua sede e das sedes dos Distritos, não pertencentes à União, ao 
Estado e a terceiros com posse legítima;

V –  outros que venha a adquirir por compra, doação de ter-
ceiros ou por desapropriação, na forma da lei;

VI –  a herança jacente, assim declarada por sentença in
cidente sobre imóvel urbano;

VII –  como bem natural, o boto, que viva e habite nas águas 
do Rio Madeira e seus afluentes, nos limites do território do 
Município.

Parágrafo único   O Município, com prévia autorização le-
gislativa e mediante concessão de direito real de uso, poderá 
transferir áreas de seu patrimônio para implantação de indús-
trias ou formação de distritos industriais.

Art. 6º.  A sede do Município é a cidade de Porto Velho.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º.  Ao Município compete prover tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua popula
ção, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

I –  organizar-se juridicamente, decretar leis, atos e medidas 
de seu específico interesse;

II –  instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

III –  organizar seus serviços administrativos e patrimoniais ;
IV –  aceitar doações, legados e heranças e dispor de suas 

aplicações;
V –  organizar e prestar diretamente ou sob regime de con-

cessão ou permissão, sempre através de licitação, os serviços 
públicos de interesse local;

VI –  manter, com a cooperação técnico-financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental;

VII –  prestar, com a cooperação técnico-financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII –  promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial mediante planejamento da ocupação do solo urbano;
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IX –  promover a proteção do patrimônio histórico cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal, es
tadual e municipal;

X –  legislar sobre assuntos de interesse local;
XI –  suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
XII –  criar, organizar e suprimir Distritos e Subdistritos, ob-

servada a legislação estadual;
XIII –  estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 

arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limi-
tações urbanísticas convenientes ã ordenação do seu território, 
observada a legislação federal;

XIV –  conceder e renovar licença para localização e fun
cionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros;

XV –  cassar a licença que houver concedido ao estabeleci
mento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determi-
nando o fechamento do estabelecimento;

XVI –  estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços e de seus concessionários;

XVII –  adquirir bens, inclusive mediante desapropriação;
XVIII –  regular a disposição, o traçado e as demais condições 

dos bens públicos de uso comum;
XIX –  regulamentar a utilização dos logradouros públicos, 

especialmente no perímetro urbano e determinar o itinerário e 
os pontos de parada dos transportes coletivos;

XX –  fixar os locais de estacionamento de táxis e demais ve-
ículos ;

XXI –  conceder, permitir ou autorizar os serviços de trans-
portes coletivos e de táxis, fixando as respectivas tarifas;

XXII –  fixar e sinalizar as zonas de silêncio, de trânsito e de 
tráfego em condições especiais;

XXIII –  disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias pú
blicas municipais;

XXIV –  tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária;
XXV –  sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 

como regulamentar e fiscalizar sua utilização;
XXVI –  prover a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVII –  ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços, observadas as normas federais, esta
duais e desta Lei Orgânica;

XXVIII –  dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
XXIX –  regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscali-

zar a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

XXX –  prestar assistência nas emergências médico-hospita-
lares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante, 
convênio com instituições especializadas;

XXXI –  organizar e manter os serviços de fiscalização neces-
sários ao exercício de seu poder de polícia administrativo;

XXXII –  fiscalizar, nos locais de vendas, o peso, as medidas e 
as condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXIII –  dispor sobre depósito e venda de animais e merca-
dorias apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXIV –  dispor sobre registro, vacinação e captura de ani
mais com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que 
possam ser portadores ou transmissores;

XXXV –  estabelecer e impor penalidade por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXVI –  promover os seguintes serviços:
a)  mercados, feiras e matadouros;
b)  construção e conservação de estradas e caminhos 
municipais;
c)  transporte coletivo estritamente municipal;
d)  iluminação pública;
XXXVII –  regulamentar os serviços de carros de aluguel, in-

clusive o uso de taxímetro;
XXXVIII –  assegurar a expedição de certidões requeridas 

às repartições administrativas municipais, para defesa de di-
reito e esclarecimento de situações, estabelecendo prazo para 
atendimento;

XXXIX –  criar, na estrutura dos serviços municipais de saúde, 
um centro de referência de doenças sexualmente transmissíveis, 
especialmente a AIDS;

XL –  dispor sobre comércio ambulante;
XLI –  instituir por lei e aplicar as penalidades por infrações 

das suas leis e regulamentos;
XLII –  doar lotes dotados de melhorias e saneamento básico 

as pessoas comprovadamente carentes, selecionadas mediante 
levantamento social promovido pela Secretaria responsável, ob-
servado o que dispõe o art. 120 da Constituição Estadual;

XLIII –  fixar as taxas a serem cobradas pelos veículos de 
transporte coletivo de escolares;

XLIV –  facilitar, pelos meios de comunicação social, a difusão 
de programas de interesse educacional;

XLV –  facilitar o uso gratuito de casas de espetáculos, par-
ques, estádios e outros logradouros de sua propriedade aos 
partidos políticos, as entidades religiosas, às associações de clas-
se, de bairro, culturais, científicas, desportivas, educacionais e à 
comunidade em geral, para a realização de eventos.

§ 1º  As normas de loteamento e arruamento a que se refere 
o inciso XIII deste artigo deverão exigir reservas de áreas desti-
nadas a:

a)  zonas verdes e demais logradouros públicos;
b)  vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas de 
esgostos e de águas pluviais no fundo dos vales;
c)  passagem de canalizações públicas de esgotos e águas 
pluviais com largura mínima de dois metros no fundo de lo-
tes, cujo desníyel seja superior a um metro.
§ 2º  Lei complementar fixará normas para concessão ou per-

missão dos serviços públicos de que trata o inciso V deste artigo.
§ 3º  A concessão ou permissão dos serviços de transporte 

coletivo serão condicionados a:
I –  justa tarifação de forma a remunerar o investimento da 

empresa concessionária do serviço;
II –  contrapartida que assegure o bem-estar dos usuários 

quanto a horário, abrangência das linhas, conforto do veículo, 
capacidade de lotação, urbanidade no trato com os usuários e 
respeito às indicações do transito;
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO 
ADMINISTRATIVO

No desempenho da função administrativa, o Poder Público 
estabelece diversas relações jurídicas com pessoas físicas e jurí-
dicas, públicas e privadas. Desse modo, a partir do momento em 
que tais relações se constituem por intermédio da manifestação 
bilateral da vontade das partes, afirmamos que foi celebrado um 
contrato da Administração.

Ressalta-se que os contratos da Administração podem ser:
 ▪  Contratos Administrativos: são aqueles comandados pe-

las normas de Direito Público.
 ▪  Contratos de Direito Privado firmados pela Administração: 

são aqueles comandados por normas de Direito Privado.

 ▸  Princípios

Princípio da legalidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, recebe um conceito como 

um produto do Liberalismo, que propagava evidente superiorida-
de do Poder Legislativo por intermédio da qual a legalidade veio 
a ser bipartida em importantes desdobramentos: 

1) Supremacia da lei: a lei prevalece e tem preferência sobre 
os atos da Administração; 

2) Reserva de lei: a apreciação de certas matérias deve ser 
formalizada pela legislação, deletando o uso de outros atos de 
caráter normativo.

Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado como 
o principal conceito para a configuração do regime jurídico-ad-
ministrativo, tendo em vista que segundo ele, a administração 
pública só poderá ser desempenhada de forma eficaz em seus 
atos executivos, agindo conforme os parâmetros legais vigentes. 
De acordo com o princípio em análise, todo ato que não possuir 
base em fundamentos legais é ilícito. 

Princípio da impessoalidade 
Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, 

possui duas interpretações possíveis: 
a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração 
Pública deve se abster de tratamento de forma impes-
soal e isonômico aos particulares, com o fito de atender 
a finalidade pública, vedadas a discriminação odiosa ou 
desproporcional. Exemplo: art. 37, II, da CRFB/1988: con-
curso público. Isso posto, com ressalvas ao tratamento que 

é diferenciado para pessoas que estão se encontram em 
posição fática de desigualdade, com o fulcro de efetivar a 
igualdade material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB e art. 5.0, 
§ 2. º, da Lei 8.112/1990: reserva de vagas em cargos e em-
pregos públicos para portadores de deficiência.
b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações 
públicas é a própria entidade administrativa e não são tidas 
como feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos 
pelos quais toda a publicidade dos atos do Poder Público 
deve possuir caráter educativo, informativo ou de orienta-
ção social, nos termos do art. 37, § 1. º, da CRFB: “dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que carac-
terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos”.

Princípio da moralidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a 

atuação administrativa, respeite a lei, sendo ética, leal e séria. 
Nesse diapasão, o art. 2. º, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 
ordena ao administrador nos processos administrativos, a autên-
tica “atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 
boa-fé”. Exemplo: a vedação do ato de nepotismo inserido da 
Súmula Vinculante 13 do STF. Entretanto, o STF tem afastado a 
aplicação da mencionada súmula para os cargos políticos, o que 
para a doutrina em geral não parece apropriado, tendo em vista 
que o princípio da moralidade é um princípio geral e aplicável a 
toda a Administração Pública, vindo a alcançar, inclusive, os car-
gos de natureza política.

Princípio da publicidade 
Sua função é impor a divulgação e a exteriorização dos atos 

do Poder Público, nos ditames do art. 37 da CRFB/1988 e do art. 
2. º da Lei 9.784/1999). 

Ressalta-se que a transparência dos atos administrativos 
guarda estreita relação com o princípio democrático nos termos 
do art. 1. º da CRFB/1988), vindo a possibilitar o exercício do con-
trole social sobre os atos públicos praticados pela Administração 
Pública em geral. Denota-se que a atuação administrativa obscu-
ra e sigilosa é característica típica dos Estados autoritários. 

Como se sabe, no Estado Democrático de Direito, a regra 
determinada por lei, é a publicidade dos atos estatais, com ex-
ceção dos casos de sigilo determinados e especificados por lei. 
Exemplo: a publicidade é um requisito essencial para a produção 
dos efeitos dos atos administrativos, é uma necessidade de moti-
vação dos atos administrativos.
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Princípio da eficiência 
Foi inserido no art. 37 da CRFB, por intermédio da EC 

19/1998, com o fito de substituir a Administração Pública bu-
rocrática pela Administração Pública gerencial. O intuito de 
eficiência está relacionado de forma íntima com a necessidade 
de célere efetivação das finalidades públicas dispostas no or-
denamento jurídico. Exemplo: duração razoável dos processos 
judicial e administrativo, nos ditames do art. 5.0, LXXVIII, da 
CRFB/1988, inserido pela EC 45/2004), bem como o contrato de 
gestão no interior da Administração (art. 37 da CRFB) e com as 
Organizações Sociais (Lei 9.637/1998). 

Em relação à circulação de riquezas, existem dois critérios 
que garantem sua eficiência: 

a) eficiência de Pareto (“ótimo de Pareto”): a medida se 
torna eficiente se conseguir melhorar a situação de certa 
pessoa sem piorar a situação de outrem. 
b) eficiência de Kaldor-Hicks: as normas devem ser apli-
cadas de forma a produzir o máximo de bem-estar para o 
maior número de pessoas, onde os benefícios de “X” supe-
ram os prejuízos de “Y”). 

Ressalte-se, contudo, em relação aos critérios menciona-
dos acima, que a eficiência não pode ser analisada apenas sob 
o prisma econômico, tendo em vista que a Administração possui 
a obrigação de considerar outros aspectos fundamentais, como 
a qualidade do serviço ou do bem, durabilidade, confiabilidade, 
dentre outros aspectos. 

Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
Nascido e desenvolvido no sistema da common law da Magna 

Carta de 1215, o princípio da razoabilidade o princípio surgiu no 
direito norte-americano por intermédio da evolução jurispru-
dencial da cláusula do devido processo legal, pelas Emendas 5.’ e 
14.’ da Constituição dos Estados Unidos, vindo a deixar de lado o 
seu caráter procedimental (procedural due process of law: direito 
ao contraditório, à ampla defesa, dentre outras garantias proces-
suais) para, por sua vez, incluir a versão substantiva (substantive 
due process of law: proteção das liberdades e dos direitos dos 
indivíduos contra abusos do Estado). 

Desde seus primórdios, o princípio da razoabilidade vem 
sendo aplicado como forma de valoração pelo Judiciário, bem 
como da constitucionalidade das leis e dos atos administrativos, 
demonstrando ser um dos mais importantes instrumentos de 
defesa dos direitos fundamentais dispostos na legislação pátria.

O princípio da proporcionalidade, por sua vez origina-se das 
teorias jusnaturalistas dos séculos XVII e XVIII, a partir do momen-
to no qual foi reconhecida a existência de direitos perduráveis 
ao homem oponíveis ao Estado. Foi aplicado primeiramente no 
âmbito do Direito Administrativo, no “direito de polícia”, vindo a 
receber, na Alemanha, dignidade constitucional, a partir do mo-
mento em que a doutrina e a jurisprudência passaram a afirmar 
que a proporcionalidade seria um princípio implícito advindo do 
próprio Estado de Direito. 

Embora haja polêmica em relação à existência ou não de 
diferenças existentes entre os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, de modo geral, tem prevalecido a tese da 
fungibilidade entre os mencionados princípios que se relacionam 

e forma paritária com os ideais igualdade, justiça material e ra-
cionalidade, vindo a consubstanciar importantes instrumentos 
de contenção dos excessos cometidos pelo Poder Público. 

O princípio da proporcionalidade é subdividido em três 
subprincípios: 

a) Adequação ou idoneidade: o ato praticado pelo Estado 
será adequado quando vier a contribuir para a realização do 
resultado pretendido. 
b) Necessidade ou exigibilidade: em decorrência da proibi-
ção do excesso, existindo duas ou mais medidas adequadas 
para alcançar os fins perseguidos de interesse público, o 
Poder Público terá o dever de adotar a medida menos agra-
vante aos direitos fundamentais.
c) Proporcionalidade em sentido estrito: coloca fim a uma 
típica consideração, no caso concreto, entre o ônus imposto 
pela atuação do Estado e o benefício que ela produz, moti-
vo pelo qual a restrição ao direito fundamental deverá ser 
plenamente justificada, tendo em vista importância do prin-
cípio ou direito fundamental que será efetivado.

Princípio da supremacia do interesse público sobre o inte-
resse privado (princípio da finalidade pública) 

É considerado um pilar do Direito Administrativo tradicional, 
tendo em vista que o interesse público pode ser dividido em duas 
categorias: 

a) interesse público primário: encontra-se relacionado 
com a necessidade de satisfação de necessidades coletivas 
promovendo justiça, segurança e bem-estar através do de-
sempenho de atividades administrativas que são prestadas à 
coletividade, como por exemplo, os serviços públicos, poder 
de polícia e o fomento, dentre outros.
b) interesse público secundário: trata-se do interesse do 
próprio Estado, ao estar sujeito a direitos e obrigações, en-
contra-se ligando de forma expressa à noção de interesse do 
erário, implementado através de atividades administrativas 
instrumentais que são necessárias ao atendimento do inte-
resse público primário. Exemplos: as atividades relacionadas 
ao orçamento, aos agentes público e ao patrimônio público. 

Princípio da continuidade 
Encontra-se ligado à prestação de serviços públicos, sendo 

que tal prestação gera confortos materiais para as pessoas e não 
pode ser interrompida, levando em conta a necessidade perma-
nente de satisfação dos direitos fundamentais instituídos pela 
legislação.

Tendo em vista a necessidade de continuidade do serviço pú-
blico, é exigido regularidade na sua prestação. Ou seja, prestador 
do serviço, seja ele o Estado, ou, o delegatório, deverá prestar 
o serviço de forma adequada, em consonância com as normas 
vigentes e, em se tratando dos concessionários, devendo haver 
respeito às condições do contrato de concessão. Em resumo, a 
continuidade pressupõe a regularidade, isso por que seria ina-
dequado exigir que o prestador continuasse a prestar um serviço 
de forma irregular. 

Mesmo assim, denota-se que a continuidade acaba por 
não impor que todos os serviços públicos sejam prestados dia-
riamente e em período integral. Na realidade, o serviço público 
deverá ser prestado sempre na medida em que a necessidade 




